
Opinião: Dispensa de URL para remoção de conteúdo é uma ideia
ruim

O Projeto de Lei 8.221/17, que tramita na Câmara dos Deputados, analisa a pertinência de alteração da
redação do artigo 19, § 1º, da Lei n° 12.965/14, denominado “Marco Civil da Internet”. A proposição
sugere a alteração no dispositivo legal que trata das ordens judiciais de retirada de conteúdos da internet.
A ideia é que as remoções cibernéticas possam ocorrer “independente da indicação de URL”
("UniformResourceLocator”) do material considerado como infringente.

No contexto do debate estão as milhares de demandas judiciais que visam a proteger os direitos da
personalidade pela remoção de vídeos, notícias, posts, tweets possivelmente ofensivos veiculados em
blogs, aplicações de compartilhamento, redes sociais ou quaisquer outras páginas da internet. A questão
é saber sobre a coerência de se constar na literalidade da lei que os provedores de aplicação da internet
devem ser obrigados a proceder com a remoção ainda que a parte interessada não tenha especificado o
conteúdo que entende ofensivo pela indicação do URL.

Para o autor do projeto, o deputado federal Francisco Floriano (DEM-RJ), a modificação legislativa se
justificaria como forma de impedir que os provedores aleguem a falta de indicação do URL para
justificar o descumprimento de ordens judiciais de remoção. Defende que a informação seria
desnecessária diante da possibilidade de identificação inequívoca por outros meios, bem como que
“[e]sse é o entendimento que tem prevalecido nos tribunais”, com referência ao REsp 1.406.448/RJ[1] e
à APC. n° 20140020214346.[2]

Aspectos Controvertidos do Projeto de Lei
Os provedores de aplicação de internet e entidades especializadas em direito digital[3] defendem a
necessidade de indicação do URL como forma padronizada de localização de qualquer conteúdo na
internet. Em outras palavras, o URL cumpriria da melhor forma possível a finalidade legal de
“localização inequívoca do material” (art. 19, § 1º, da Lei nº 12.965/14).

A questão da dispensabilidade de indicação do URL está longe de ser matéria pacífica em nossos
tribunais, ao contrário do que alega o deputado Francisco Floriano. O Superior Tribunal de Justiça
possui precedentes que indicam a necessidade de indicação clara e específica do localizador URL para a
validade do comando judicial de remoção, reconhecendo, ainda, sua indicação como um ônus imperativo
imposto ao Autor.[4]

O próprio REsp 1.406.448/RJ, citado para justificar projeto,[5] expressamente condiciona, na realidade,
a remoção do conteúdo “à indicação, pelo denunciante, do URL da página em que estiver inserido o
respectivo post”. Vale dizer, o acórdão é expressamente contrário à ideia de retirada sem se apontar o
URL em que se fundamenta o projeto de lei.

É certo que a indicação de tal informação tem se apresentado como uma ferramenta bastante eficaz de
individualização dos conteúdos ofensivos. Tanto para os provedores, como para juízes e usuários
interessados na retirada, o URL se revela uma forma objetiva de se apurar o cumprimento ou não das
obrigações de fazer, o que, inclusive, permite ao provedor o pleno exercício da garantia constitucional da
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ampla defesa (art. 5º, LV, da CF).

O autor do projeto, ainda que afirme que a localização inequívoca possa ocorrer de outras formas, não
especifica como isso ocorreria na prática. Os exemplos da jurisprudência, na realidade, revelam
pretensões de remoção genérica, como os pedidos de supressão do “nome” do demandante dos
mecanismos de busca da internet (e.g. Google Search, Bing, Yahoo, Ask).[6]

Os riscos de ordens de remoção genéricas são apontados como problemas de pedidos formulados sem
especificação do URL. A remoção de resultados de pesquisa com base no nome de uma pessoa pode
prejudicar o acesso à informação de inúmeros homônimos e a retirada inespecífica transfere
indevidamente aos provedores de aplicação o ônus de localização do conteúdo, ferindo a inafastabilidade
da tutela jurisdicional na análise, caso a caso, da coerência de cada pedido de remoção.

Muito embora o URL seja a melhor e mais segura forma de identificação de conteúdos na internet, faz-
se aqui a ressalva sobre a possibilidade técnica de identificação de um conteúdo na internet através do
chamado hash,[7] que nada mais é do um identificador único de determinado arquivo. A utilização do 
hash como identificador, todavia, gera diversas dificuldades para a comprovação do cumprimento da
ordem judicial. Isto se dá diante de dois fatos: em primeiro lugar, qualquer mínima alteração no código
do material — ainda que não perceptível pela cognição humana — é capaz de gerar grandes alterações
no código hash. Em segundo, temos que nem o juiz, nem a parte interessada serão capazes de confirmar
o estrito cumprimento da ordem, uma vez que, a princípio, não possuem meios de aferir a localização
exata dos conteúdos.

Há casos, contudo, em que não se é possível a indicação do URL para a remoção de determinados
conteúdos (e.g. mensagens instantâneas, como o WhatsApp). Assim, cabe justamente ao Poder
Judiciário analisar caso a caso, considerando as especificidades de cada aplicação e as peculiaridades de
cada situação, de modo que a excepcionalidade da não indicação do URL não possa servir de paradigma
para a alteração legislativa pretendida, especialmente ao se considerar que a Lei já não traz,
explicitamente, a necessidade de indicação do URL.

Daí porque se pode afirmar que a indicação do URL pelo demandante está relacionada diretamente ao
princípio da cooperação processual (arts. 5º, 6º e 7º, CPC). Sendo o ofendido o maior interessado na
remoção e tendo perfeita capacidade especificar os conteúdos que entende infringentes, não há por que
transferir tal tarefa àquele que cabe apenas cumprir a obrigação. Mais que isso, a indicação específica do
conteúdo se consubstancia em um requisito de validade de ordens judiciais de remoção, que devem
possuir objetos determinados ou determináveis (arts. 104, II e 185, CC), bem como ao princípio da
adstrição (art. 492, CPC).

A alteração legislativa, pois, parece ser indesejada ao considerar a dispensabilidade de indicação de URL
como paradigma da norma, sendo que, na realidade, essa é uma situação excepcional na identificação do
conteúdo. A Lei, ao falar em “localização inequívoca”, já permite aos tribunais considerar as
especificidades de cada tipo de aplicação e as exigências de cada caso. Espera-se, portanto, que as
próximas etapas de tramitação do projeto passem a considerar todas essas complexidades que envolvem
a “identificação clara e específica” de materiais infringentes na internet.
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[1] STJ, REsp nº 1.406.448/RJ, Rel. Min. Nancy Andrighi, 3ª Turma, 15/10/2013.

[2] TJDFT, 5ª Turma Cível, Acórdão nº 847658, APC20140020214346, Rel. Des. Sandoval Oliveira,
DJe 13/02/2015, p. 189.

[3] Cf. http://www.internetlab.org.br/pt/opiniao/quer-remover-da-web-entao-diga-onde-esta/ e 
https://www.manilaprinciples.org.

[4] A título exemplificativo, citam-se, em ordem cronológica, os seguintes precedentes do STJ: REsp
1.396.417/MG, Rel. Min. Nancy Andrighi, 3ª Turma, j. 07.11.2013; Rcl 5.072/AC, Rel. Min. Marco
Buzzi, 2ª Seção; j. 11.12.2013;REsp 1.512.647/MG, Rel. Min. Luis Felipe Salomão, 2ª Seção, j.
13.05.2015; REsp 1.568.935/RJ, Rel. Min. Ricardo Villas BôasCueva, 3ª Turma, j. 05.04.2016; REsp
1.629.255/MG, Rel. Min. Nancy Andrighi, 3ª Turma, j. 22.08.2017; AgInt no AgInt no AREsp
956.396/MG, Rel. Min. Ricardo Villas BôasCueva, 3ª Turma, j. 17.10.2017.

[5] Nas palavras do Deputado: “Nessa ordem de ideias, a Ministra do STJ Nancy Andrigui (sic), no
julgamento do Resp nº 1.406.448/RJ, reconheceu a possibilidade e legalidade de se impor aos
provedores de hospedagem de blogs o dever de remover as mensagens neles postadas cujo potencial de
ofensividade lhe seja posteriormente comunicado.” O trecho, na realidade, é transcrição praticamente
ipsis litteris, sem referência, de excerto da Revista de Doutrina e Jurisprudência do TJDFT (ano 50, v.
106, n.º 2, jan-jun 2015, p. 562), o qual segue para comparação: “Nessa ordem de ideias, o e.
Desembargador Relator citou um julgamento do colendo Superior Tribunal de Justiça, no qual a
excelentíssima Ministra Nancy Andrighi (REsp nº 1.406.448/RJ) reconheceu a possibilidade e legalidade
de se impor aos provedores de hospedagem de blogs o dever de remover as mensagens neles postadas
cujo potencial de ofensividade lhes seja posteriormente comunicado.”

[6] Neste sentido, citamos o emblemático caso “Xuxa vs Google”, no qual a apresentadora ajuizou ação
em face do provedor para requerer, dentre outras providências, a desindexação do Google Search de
todos os resultados oriundos da busca pela expressão “xuxa pedófila” ou qualquer outra que associasse
seu nome, ainda que parcialmente e independente da grafia correta, a uma prática criminosa qualquer.
Neste caso, o Superior Tribunal de Justiça deu provimento ao Recurso Especial interposto pelo provedor
para reconhecer que “preenchidos os requisitos indispensáveis à exclusão, da web, de uma determinada
página virtual, sob a alegação de veicular conteúdo ilícito ou ofensivo – notadamente a identificação do
URL dessa página – a vítima carecerá de interesse de agir contra o provedor de pesquisa, por absoluta
falta de utilidade da jurisdição. Se a vítima identificou, via URL, o autor do ato ilícito, não tem motivo
para demandar contra aquele que apenas facilita o acesso a esse ato que, até então, se encontra
publicamente disponível na rede para divulgação” (REsp1.316.921/RJ, Rel. Min. Nancy Andrighi, 3ª
Turma, j. 26.06.2012).
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2.0., coord. Patricia Peck Pinheiro, 2ª ed. rev., atual. eampl., São Paulo: Revista dos Tribunais, 2016, p.
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